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J & S – PLÁSTICOS –

CNPJ/MF sob o nº 02.525.

de Maio, nº 760, CEP 07

procuradores (mandato anex

consubstanciada nos artigo

2005, e principalmente co

Federal de 1988, pelas razõ

 

I - BRE

 

1. Constituída em 19

ENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO D

 COMARCA DE GUARULHOS – ESTA

PREVENÇÃO  

2005. 

ocesso nº 1025193-46.2019.8.26.0224 

– EIRELI, pessoa jurídica de direito priva

5.416/0001-59, com estabelecimento comerci

07222-000, Cidade de Guarulhos/SP vem, po

nexo), apresentar seu pedido de  

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

gos 47 e seguintes da Lei nº 11.101, de 09 

consubstanciada nos artigos 170 e seguintes 

zões de fato e de direito a seguir expostas:  

EVE HISTÓRICO DA REQUERENTE 

1998, neste Município de Guarulhos, a J & S P

DA E. 1ª VARA 

TADO DE SÃO 

ivado, inscrita no 

rcial à Av. Justino 

por meio de seus 

9 de Fevereiro de 

s da Constituição 

S Plásticos iniciou 
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suas atividades atr

inicialmente, atend

com a garra e de

empreitada contand

 
2. Início desafiador, 

industrial, que cu

colaboradores exp

produtos por ela of

 
3. Atualmente, a em

mercado em que a

atuar e estar prese

Brasil, segundo 

Comerciantes de M

4. Ocupando uma ár

portfólio mais de 

linhas para fornece

setores agrícola, 

inclusive, com repr

 
5. Considerada referê

tem mais de 20 ano

de ponta para a pro

colaboradores com

atendimento único

qualidade e excelê

 

6. As linhas de man

reforçadas com tê

través da fabricação de mangueiras de todos o

nder o mercado atacadista de materiais de con

determinação de seus fundadores, a empres

ando com 3 (três) linhas de produção e aparelho

r, até mesmo pela falta de conhecimento enfr

culminou na necessidade de contratação d

xperientes, para a busca contínua de melhoria

oferecidos. 

mpresa orgulha-se seu nome entre os mais

 atua. Símbolo de qualidade e competitividade

sente nos principais atacadistas de materiais d

 o ranking da ANAMACO (Associação

 Material de Construção). 

 

área de 1.400 metros quadrados, a J & S 

e 150 (cento e cinquenta) produtos, tendo c

cer produtos de acordo com sua funcionalidade

, casa e jardim, construção civil e indus

epresentação comercial nas principais cidades d

erência na indústria de mangueiras e tubos fle

anos de experiência no mercado, trabalhando co

produção de seus itens. Em sua equipe, conta co

m elevado conhecimento técnico, de modo a p

ico a todos os seus consumidores, sempre

lência. 

angueiras da Requerente são fabricadas em 

têxtil de poliéster, material de alta durabilida

 os tipos, visando, 

onstrução. Assim, 

esa começou sua 

lhos periféricos.  

nfrentada na parte 

 de profissionais 

rias dos projetos e 

is respeitados no 

de, destaca-se, por 

 de construção do 

ão Nacional dos 

S possui em seu 

 criado diferentes 

ade, atendendo aos 

ustrial, contando, 

s do país.   

flexíveis, a J & S 

com fornecedores 

 com profissionais 

proporcionar um 

re prezando pela 

 PVC flexível e 

idade e qualidade, 
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que segue todas 

Associação Brasile

 

 

7. Deste modo, em v

estritamente com a

mercado, ficando n

entre as melhores d

 

8. O sucesso da empr

mais reconhecidas

prazos de entreg

diferenciado, equip

 

9. Neste cenário, os a

expandir, investir, 

clientes possíveis. 

s as normas e regras estaduais, nacionais 

ileira de Normas Técnicas (ABNT).   

 virtude de todas as qualidades acima descritas

 a realidade da empresa, a mesma se tornou 

o nacionalmente reconhecida por seu trabalho, 

s do País, tendo orgulho de ser empresa 100% n

presa estava em ascensão, não apenas por se tr

as do mercado, mas também pelo compro

egas, com formas de pagamento, logístic

uipe qualificada, etc.  

s administradores estavam certos que era o mom

ir, justamente para cada vez mais atender ao m

s.  

is e previstas na 

 

itas, que condizem 

u muito sólida no 

o, posicionando-se 

 nacional.  

 tratar de uma das 

rometimento com 

tica, atendimento 

omento ideal para 

 maior número de 
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10. Ocorre que, em de

crise econômica qu

momento oportuno

culminou no caos f

 
11. Logo, em pouco 

empréstimos com 

consequência, o ef

ano corrente, vies

dívidas bancárias, 

bancos. Enfim, afe

não sendo possíve

próprias instituiçõe

 

12. Assim, não rest

JUDICIAL, cujo 

passivo da J & S

estabilidade, e, pos

 

 
II – CAUSAS CONCRE

CRISE DA

 

13. Em face da urgênc

impossível a realiz

que o estudo do c

projeções de flux

permitem trazer os

da J & S Plásticos,

 

 detrimento de um conjunto de fatores econôm

 que o Brasil vem enfrentando há anos, que ser

no, a empresa sofreu forte impacto em suas a

s financeiro que hoje se encontra.  

o tempo, a empresa foi obrigada a realizar 

m bancos, operações com fundos de investi

 efeito progressivo dos juros fez com que o cai

esse a travar, causando eventuais atrasos nos

s, reparcelamentos, retenções de recebimentos d

afetaram-se, assim, todas as suas movimentaç

ível saldar dívidas com fornecedores e, obvia

ões financeiras e fundos.  

stou alternativa senão a adoção da RE

jo plano apresentado no momento oportuno

 S Plásticos, fazendo com que esta retome 

osteriormente, seu esperado crescimento econô

ETAS DA SITUAÇÃO PATRIMONIAL E 

A J & S PLÁSTICOS (ARTIGO 51, I, LRE

ncia com que se elabora um pedido de recupe

lização de uma minuciosa due diligence, não o

 caso concreto, das análises e demonstrações 

luxo de caixa, e especialmente das diligên

 os principais fatores concretos da atual fragil

, que a obrigou a requerer a RECUPERAÇÃ

ômicos, aliados à 

será explanada em 

 atividades, o que 

ar contratação de 

stimento e, como 

caixa, no início do 

os pagamentos de 

s de clientes pelos 

tações financeiras, 

viamente, com as 

ECUPERAÇÃO 

no reorganizará o 

e sua costumeira 

nômico.  

E RAZÕES DA 

E) 

peração judicial é 

 obstante, unívoco 

es financeiras, das 

ências realizadas, 

gilidade financeira 

ÃO JUDICIAL.  
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14. Sendo assim, a em

crise financeira n

trazendo as soluçõ

Judicial, nos termo

 

15. Como será demon

com a Requere

RECUPERAÇÃO

atividades neste an

 
16. Cumpre destacar, 

comumente, não 

conjunção de dive

financeiro. Assim,

crise financeira da

do tempo. 

 
17. Para demonstrar a

necessário destaca

acentuado crescim

crescimento de fat

entrasse em proces

 
18. Isto porque, a di

altíssima “conta” 

importantes para a

 
19. É fato inequívoco

bastante intuitivo c

suas decisões h

probabilidades de a

empresa destacará as principais e visíveis caus

 na presente exordial, de modo aprofundad

ções, no momento da apresentação do Plano 

os da LRE.  

onstrado, há um conjunto de fatores, ocorrido

rente, que resultaram na necessidade d

O JUDICIAL, para que a empresa não 

ano. 

r, inicialmente, que uma empresa entra em 

o somente por um fator apenas, mas espe

versos fatores, que podem influenciar negativa

m, de se concluir, que não foi um ou outro fato

da J & S, mas sim, a somatória destes, e os resu

r as causas e os motivos da crise financeira

car que esta, em virtude de suas competê

cimento de faturamento nos últimos anos,

aturamento, de forma pouco ordenada, fez com

esso de retrocesso econômico, chamado de “ef

dificuldade de administrar o crescimento da

” dos juros, e o consequente efeito tesoura

 a crise financeira da Requerente. 

co, que o empresário, em geral e principalme

o com relação aos riscos envolvendo seu negóc

há sempre, em algum grau, consideraç

e acerto ou de erro de seus resultados, sendo q

ausas concretas da 

ado, e por certo 

o de Recuperação 

idos recentemente 

do pedido de 

o encerrasse suas 

 crise financeira, 

specialmente pela 

ivamente seu ciclo 

tor que motivou a 

esultados ao longo 

ira da empresa, é 

etências, teve um 

, contudo, este 

om que a empresa 

efeito tesoura”. 

da empresa, e a 

ra, foram fatores 

ente no Brasil, é 

ócio. Em todas as 

rações sobre as 

 que, logicamente, 
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os resultados espe

período medido, q

sobrevivência de s

 

20. Assim, para a adm

atento ao grau de ala

de alavancagem de 

das armadilhas mais

"efeito tesoura". (A

edição da Consult

Horizonte, 1980). 

 

21. Na maioria das em

caixa. Essa situação

que se evidencia no

cíclicas do ativo e d

para financiar a Ne

negativo.  

 

22. Assim é de suma im

fim de evitar que 

autofinanciamento (

aumento de sua Nec

recorrer a fundos ex

e/ou aumento de cap

 

23. Assim, a necessidad

empresa, já que s

crescimento como 

Tesouraria se torna

caso a empresa nã

sperados são traduzidos pelo lucro das oper

, que, em última análise, representa o autofi

 sua empresa.  

ministração do caixa de uma empresa, deve-

 alavancagem financeira da empresa. Na medid

e uma empresa não é medido pelos empresár

ais intrigantes do meio empresarial, que atend

(A Dinâmica Financeira das Empresas Bras

ultoria Editorial Ltda. e da Fundação Dom

empresas, as saídas de caixa ocorrem antes 

ão cria uma necessidade de aplicação perman

no balanço por uma diferença positiva entre o 

e das contas do passivo. Se o Capital de Giro

Necessidade de Capital de Giro, o Saldo de 

 importância acompanhar a evolução do Saldo 

e permaneça constantemente negativo e cre

o (lucros) de uma empresa não seja suficiente 

ecessidade de Capital de Giro, seus dirigentes 

 externos, que podem ser empréstimos de curto

apital social em dinheiro.  

ade de Capital de Giro, é função do nível de a

 seu aumento tanto pode ocorrer em perío

o também em períodos de queda nas venda

nará cada vez mais negativo com o crescime

não consiga que seu autofinanciamento cres

erações em cada 

financiamento da 

-se sempre estar 

ida em que o grau 

sários, ocorre uma 

nde pelo nome de 

rasileiras, em co-

om Cabral, Belo 

s das entradas de 

anente de fundos, 

o valor das contas 

ro for insuficiente 

e Tesouraria será 

o de Tesouraria, a 

crescente. Caso o 

te para financiar o 

s serão forçados a 

rto ou longo prazo 

 atividade de uma 

ríodos de rápido 

das. O Saldo de 

ento das vendas, 

esça nas mesmas 
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proporções do seu

crescimento negativ

tesoura".  

 

24. Na verdade, até mes

crescimento da emp

o “efeito tesoura” 

“capitalização dos 

financiamento do ca

 

25. Vale destacar, para 

financeiras e os fun

Requerente, represe

e, se de um lado, é c

sua capitalização (e

líquida da empresa

causando, assim, o e

 

26. Contudo, como já d

não motivaria a cris

política e econômic

da empresa, como se

 
27. Os termos “recessã

manchetes de sites 

uma pequena e rece

envolvendo os últim

todos os níveis d

construtoras do Pa

Brasileira. 

 

eu crescimento da Necessidade de Capital 

tivo do Saldo de Tesouraria é que Fleuriet den

esmo pelo otimismo de seus dirigentes gerado

presa nos últimos anos, estes não tinham cond

” nas finanças. Tal fato ocorreu ao longo d

os juros” que foram sendo repactuados c

 capital de giro. 

ra este fim, que na “relação de credores” anexa

fundos de investimento são, de fato, as maio

sentando a grande maioria dos créditos da recu

é certo que os juros aumentam exponencialmen

 (em progressão geométrica); de outro, certam

esa não aumenta com a mesma intensidade

o efeito tesoura, “travando o caixa”. 

 dito alhures nesta peça, isoladamente, o fator 

rise financeira da J & S, mas em conjunto co

ica que o país ainda atravessa, acabaram por a

 se verá a seguir. 

são técnica”, “crise” e “retração da economi

s de notícias há algum tempo; a inflação bate

cente melhora, mas sem grandes perspectivas p

timos Presidentes, agravados por denúncias d

do Governo Brasileiro, afetando as maior

País e, assim, impactando fortemente em to

al de Giro. Esse 

denominou "efeito 

do pelo fenomenal 

ndições de prever 

 dos anos, com a 

 como fonte de 

xa, as instituições 

aiores credoras da 

cuperação judicial 

ente em virtude de 

amente, a margem 

de e velocidade, 

or “efeito tesoura” 

 com a atual crise 

r abalar a finanças 

mia” pipocam nas 

te recordes, tendo 

s pelos escândalos 

de corrupção em 

iores empresas e 

toda a economia 
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28. O conturbado ano d

retomada na econo

foram sacramentada

fevereiro do corrent

 
29. O último ano, marca

esperado, com um c

soma aos dados do 

uma atividade com

cíclica acontece de

economistas do IPE

 

30. Assim, é notório qu

vez mais intensific

deixam dúvidas de 

empresariais. 

 

31. No início deste ano

mudança de gove

crescimento. Contud

de ser revistos. 

 
32. Neste contexto, nem

estimular o crescim

Central optar por n

desemprego voltou a

subocupados, condiç

por exemplo.  

 de 2018 era um ano sobre o qual se tinha um

nomia. Contudo, as reavaliações sobre o ritm

das com a divulgação do PIB do ano de 20

nte ano.  

rcado pela greve dos caminhoneiros, terminou 

 crescimento de apenas 1,1%. A herança estatí

o primeiro trimestre de 2019, que mostraram, 

m o freio de mão puxado. “A tão aguardad

de maneira mais lenta do que a desejável”

EA ao revisar a projeção.  

que o cenário político e econômico dos últim

ficado nos últimos meses pela “incerteza B

e que se enfrenta um período desafiador para

no, embaladas pela onda de otimismo que se

verno, muitas empresas esperavam acelera

tudo, após um primeiro trimestre frustrante, os

em mesmo os juros na mínima histórica têm fe

imento. O mercado já avalia se não é o mome

 novos cortes. No trimestre encerrado em fe

u a crescer, para 12,4%. Quase 30 milhões de 

dição que inclui aqueles com intenção de traba

ma expectativa de 

itmo da retomada 

2018, no final de 

u muito aquém do 

atística negativa se 

, em sua maioria, 

ada recuperação 

”, afirmaram os 

imos anos, e cada 

 Bolsonaro” não 

ara todas as áreas 

 se formou com a 

erar o ritmo de 

 os planos tiveram 

 feito seu papel de 

mento de o Banco 

 fevereiro/2019, o 

e brasileiros estão 

balhar mais horas, 
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33. Como se vê, a econ

com queda do PIB e

Os últimos anos ev

estar diante de um c

 

34. O atual cenário ex

demanda. Os consum

sendo obrigados a 

conseguirem sobrev

 

35. Num cenário de gra

que tirem as cont

Contudo, enquanto 

consumidores desac

menos confiantes co

 

36. Assim, em consequ

suas finanças, em vi

de crédito, redução 

onomia brasileira colecionou mais um trimest

 entre janeiro e março de 2019 – o primeiro re

evidenciam a falta de força para o Brasil cres

 círculo vicioso, sem sinais, por ora, de retoma

experimentado é de que o país não está cr

sumidores estão com medo e os empresários es

a promover uma série de ajustes na sua 

eviver.  

rave crise fiscal, o país ainda espera por med

ntas governamentais do vermelho, trazend

to isto não acontece, os empresários deixam 

saceleram, adiando decisões de consumo, já 

 com relação ao desempenho da economia.  

quência de todos esses fatores, a empresa viu

 virtude da falta de capital de giro, da dificuld

o de oportunidades de vendas e das margens 

 

estre de decepção, 

 recuo desde 2016. 

rescer, que parece 

ada vigorosa. 

crescendo e falta 

 estão aguardando, 

a produção para 

edidas e reformas 

ndo crescimento. 

 de investir e os 

já que se sentem 

iu a derrocada de 

ldade de obtenção 
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diante de mais uma 

envolvidas neste cic

 

37. A sequência de desa

da atividade, trou

endividamento banc

 
38. Aliás, e aqui outro d

financeiros, os gesto

compromissos finan

mostrou ineficiente,

mas, por outro lad

financeiras da empre

 
39. Todos os aspectos, a

crise financeira que 

 
40. De se destacar, por 

uma análise ainda s

será realizado qua

JUDICIAL, nos exa

 
41. Tendo pleno conhec

com a finalidade p

viáveis fazendo prev

propriedade, ora a

demonstração de v

mercadologia dos s

acima abordados se

que será trazido ao p

 

a fase de degradação do capital de giro das em

iclo. 

esafios acima explanada, juntamente com os pe

ouxe a empresa requerente ao inevitáve

ncário ao longo dos anos.  

o destaque negativo, numa tentativa de contorn

stores da J & S procuraram amortizar extemp

anceiros com vistas a reduzir os custos iner

te, à medida que não foi possível fazer reduç

ado, causou mais uma baixa nas já combali

presa e de sua sócia.  

s, acima alinhados, foram responsáveis de form

e a J & S atravessa atualmente. 

or fim, que todos os fatores acima alinhados 

a superficial das finanças da empresa, cujo e

uando da apresentação do Plano de RE

xatos termos do artigo 53, III, da Lei n.º 11.101

ecimento que a Recuperação Judicial foi proc

 precípua de manter aberta e em funcionam

revalecer, de uma forma geral, o princípio da f

 aplicado na função social da empresa, 

 viabilidade deve obrigatoriamente passar 

 serviços da empresa recuperanda. Assim, to

serão tratados com detalhes no plano de recup

o presente no seu momento próprio. 

mpresas nacionais 

 percalços normais 

vel e crescente 

rnar os problemas 

poraneamente os 

erentes, o que se 

ução significativa, 

alidas alternativas 

rma conjunta pela 

s são oriundos de 

 estudo escarpado 

RECUPERAÇÃO 

01/05. 

ocedimento criado 

amento empresas 

a função social da 

, certo é que a 

r pelo crivo da 

todos os aspectos 

uperação judicial, 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

98
98

-8
7.

20
19

.8
.2

6.
02

24
 e

 c
ód

ig
o 

4F
B

A
25

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 O
T

T
O

 W
IL

LY
 G

U
B

E
L 

JU
N

IO
R

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
5/

08
/2

01
9 

às
 1

8:
57

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
29

89
88

72
01

98
26

02
24

.

fls. 10



 

 

42. Inobstante, o laudo

com a detalhada de

nos exatos termos 

sombra de dúvidas, 

procedimento de RE

 

DA ORDEM ECONÔ

DA LE

 

43. O processo de recu

situação de crise 

financeiras, a fim 

dos trabalhadores

preservação da em

e até o pagamento 

 

44. Ora, o espírito nor

170 da Constitu

ECONÔMICA” no

 

Art

trab

todo

obse

I - s

II - 

III 

IV -

V - 

do econômico-financeiro, e o laudo de avalia

descrição dos bens será apresentada no plano 

s do artigo 53, III, da Lei 11.101/05, e de

s, a viabilidade do soerguimento da J & S atra

ECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

III - DO DIREITO 

NÔMICA NA CF/88: OS PRINCÍPIOS NOR

LEI DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS 

ecuperação judicial tem por objetivo viabilizar

se econômico-financeira de uma empresa e

m de permitir a manutenção da fonte produto

es e dos interesses dos credores, promov

mpresa, sua função social e o estímulo à ativi

to de tributos. 

orteador da Lei de Recuperações de Empresas 

ituição Federal de 1988, que regulament

 no Brasil, com os seguintes princípios: 

rt. 170. A ordem econômica, fundada na 

abalho humano e na livre iniciativa, tem por 

dos existência digna, conforme os ditames d

bservados os seguintes princípios: 

soberania nacional; 

 propriedade privada; 

 - função social da propriedade; 

- livre concorrência; 

 defesa do consumidor; 

liação patrimonial 

o de recuperação, 

demonstrará, sem 

través do presente 

ORTEADORES 

 

zar a superação da 

 em dificuldades 

utora, do emprego 

ovendo, assim, a 

ividade econômica 

as emana do artigo 

nta a “ORDEM 

a valorização do 

or fim assegurar a 
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VI 

dife

serv

VII

VII

IX 

con

adm

Con

Par

qual

auto

 

45. Assim sendo, o art

1º, IV e 5º, XX do

princípios nortead

nacional, função so

 

46. Ora, é unívoco que

não passou desap

Recuperação de E

reproduzir trecho d

Senado, elaborado

 

“Ne

obje

deve

de d

não 

fina

 - defesa do meio ambiente, inclusive medi

iferenciado conforme o impacto ambiental 

rviços e de seus processos de elaboração e pres

II - redução das desigualdades regionais e soci

III - busca do pleno emprego; 

 - tratamento favorecido para as empresas de

nstituídas sob as leis brasileiras e que tenh

ministração no País. (Redação dada ao incis

onstitucional nº 06/95) 

arágrafo único. É assegurado a todos o liv

ualquer atividade econômica, independ

torização de órgãos públicos, salvo nos casos p

artigo 170 da Carta Magna, vem a aclarar o con

do diploma Constitucional, dispondo inequivoc

adores da ORDEM ECONÔMICA, quais s

 social da sociedade privada (e da empresa), e e

ue o problema da função socioeconômica da e

apercebido por ocasião da tramitação do Pro

 Empresas e Falências (PLC 71/2003). Co

o do Parecer n.º 534, da Comissão de Assuntos

do sob a relatoria do senador Ramez Tebet: 

esse sentido, nosso trabalho pautou-se nã

jetivo de aumento da eficiência econômica – q

ve propiciar e incentivar – mas, principalmen

 dar conteúdo social à legislação. O novo re

o pode jamais se transformar em bunker 

anceiras. Pelo contrário, o novo regime falim

diante tratamento 

l dos produtos e 

restação;  

ciais; 

 de pequeno porte 

nham sua sede e 

ciso pela Emenda 

livre exercício de 

ndentemente de 

s previstos em lei. 

conteúdo do artigo 

ocamente sobre os 

 sejam, soberania 

e emprego pleno. 

 empresa em crise 

Projeto de Lei de 

Com efeito, vale 

os Econômicos do 

não apenas pelo 

que a lei sempre 

ente, pela missão 

regime falimentar 

 das instituições 

limentar deve ser 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

98
98

-8
7.

20
19

.8
.2

6.
02

24
 e

 c
ód

ig
o 

4F
B

A
25

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 O
T

T
O

 W
IL

LY
 G

U
B

E
L 

JU
N

IO
R

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
5/

08
/2

01
9 

às
 1

8:
57

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
29

89
88

72
01

98
26

02
24

.

fls. 12



 

 

capa

resp

 

47. Assim sendo, os p

Econômicos do 

propostas, se en

ECONÔMICA, d

empresas recuperá

interesses de trabal

 

48. Logo, o papel da

capacidade (oper

interesses que v

nomeadamente os

econômicos com o

comunhão de seus

para a atividade 

incluindo-se forne

própria coletividad

ambiente.  

 

49. Absolutamente ap

Roberto. Elemento

Tribunais, 1981) d

 

"É 

dire

sua 

sucu

justi

paz de permitir a eficiência econômica em

speito ao direito dos mais fracos.” 

s princípios adotados na análise pela Comiss

 Senado Federal do PLC 71/2003, e na

encontram relacionados com a questão

destacando a preservação da empresa, a 

ráveis, a retirada das empresas não recuperáv

balhadores e a redução do custo do crédito no B

da empresa em crise merece ser interpretad

eracional, econômica e financeira) de at

vêm priorizados pela norma legal e 

os interesses do trabalhador, de consumido

 os quais o empresário se relaciona, incluindo

us credores (principalmente aqueles considera

de empresarial, como credores financeiros

necedores de produtos e serviços) e, enfim, d

ade, entre os quais se destacam aqueles relaci

apropriada a lição de Eros Roberto Grau (in

ntos de direito econômico. São Paulo: Edito

 discorrendo sobre a função social da proprieda

 a revanche da Grécia sobre Roma, da fi

reito: a concepção romana, que justifica a p

a origem (família, dote, estabilidade dos

cumbe diante da concepção aristotélica, f

stifica por seu fim, seus serviços, sua função." 

em ambiente de 

issão de Assuntos 

nas modificações 

ão de ORDEM 

a recuperação de 

áveis, a tutela dos 

 Brasil. 

tado segundo sua 

atendimento dos 

e constitucional, 

dores, de agentes 

do-se no último a 

rados estratégicos 

os e comerciais, 

, de interesses da 

cionados ao meio 

in, GRAU, Eros 

itora Revista dos 

dade: 

filosofia sobre o 

 propriedade por 

os patrimônios), 

 finalista, que a 

"  
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50. Portanto, esse cru

(considerados sob 

recuperação), com

seguintes interesse

 ✡  

libe

 ✡  

170

 ✡  

trab

redu

art.1

 ✡  

 ✡  

(art.

 

51. Assim sendo, com

Empresas nada ma

170 da Constituiçã

 

52. Veja-se, por exem

dispositivo Constit

valendo aqui tra

brilhantemente pon

cruzamento de interesses não deve ser apen

b o enfoque de valor em dinheiro a ser satisfe

omo também qualitativo, prevalecendo ness

ses declinados no art. 170, da Constituição Fed

Livre iniciativa econômica (art. 1º, IV e a

berdade de associação (art. 5º, XX, C.F.); 

Propriedade privada e função social da p

70, I e II, C.F.); 

Sustentabilidade socioeconômica (val

abalho, defesa do consumidor, defesa do 

dução de desigualdade e promoção do be

t.170, caput e incisos V, VI, VII, C.F.); 

Livre concorrência (art. 170, IV, C.F.); 

Tratamento favorecido ao pequeno 

rt.170, IX, C.F.). 

om cristalina clareza mostra-se que a Lei de 

mais é do que um desdobramento dos artigos 

ção Federal de 1988.  

emplo, como a ORDEM ECONÔMICA reg

titucional é toda ela parte da Lei de Recuperaç

trazer a Exposição de Motivos da Lei 

ontuada pelo saudoso Senador Rames Tebet: 

enas quantitativo 

sfeito no curso da 

sse panorama os 

ederal:  

e art. 170, C.F.) e 

 propriedade (art. 

alor social do 

 meio ambiente, 

bem-estar social, 

o empreendedor 

e Recuperação de 

s 1º, IV, 5º XX e 

regida no aludido 

ação de Empresas, 

i n.º 11.101/05, 
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Recu
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se re

 

Reti

haja

rincípios adotados na análise do PLC nº 71, 

odificações propostas: 

reservação da empresa: em razão de sua fu

presa deve ser preservada sempre que poss

queza econômica e cria emprego e renda, cont

escimento e o desenvolvimento social do País

tinção da empresa provoca a perda do agreg

presentado pelos chamados “intangíveis”, com

mercial, reputação, marcas, clientela, rede d

ow-how, treinamento, perspectiva de lucro

tros.  

eparação dos conceitos de empresa e de 

presa é o conjunto organizado de capital e t

odução ou circulação de bens ou serviços

nfundir a empresa com a pessoa natural ou

ntrola. Assim, é possível preservar uma emp

ja a falência, desde que se logre aliená-la a o

 sociedade que continue sua atividade em base

ecuperação das sociedades e empresários

mpre que for possível a manutenção 

ganizacional ou societária, ainda que com 

tado deve dar instrumentos e condições para

 recupere, estimulando, assim, a atividade e em

etirada de sociedades ou empresários não rec

ja problemas crônicos na atividade ou na ad

1, de 2003, e nas 

 função social, a 

ssível, pois gera 

ntribuindo para o 

aís. Além disso, a 

egado econômico 

omo nome, ponto 

 de fornecedores, 

ro futuro, entre 

e empresário: a 

e trabalho para a 

os. Não se deve 

ou jurídica que a 

presa, ainda que 

 outro empresário 

ses eficientes. 

ios recuperáveis: 

o da estrutura 

 modificações, o 

ra que a empresa 

empresarial.  

ecuperáveis: caso 

administração da 
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Cele
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que 

 

Segu

falên

tant

presa, de modo a inviabilizar sua recuperação

omover de forma rápida e eficiente sua retir

itar a potencialização dos problemas e o a

tuação dos que negociam com pessoas ou s

ficuldades insanáveis na condução do negócio.

roteção aos trabalhadores: os trabalhadores, 

ico ou principal bem sua força de trabal

otegidos, não só com precedência no receb

éditos na falência e na recuperação judi

strumentos que, por preservarem a empr

mbém seus empregos e criem novas oportu

ande massa de desempregados. 

edução do custo do crédito no Brasil: é nec

gurança jurídica aos detentores de capital, co

s garantias e normas precisas sobre a ordem 

 créditos na falência, a fim de que se incentive

cursos financeiros a custo menor nas ativida

m o objetivo de estimular o crescimento econô

eleridade e eficiência dos processos judiciais

 normas procedimentais na falência e na r

presas sejam, na medida do possível, simple

leridade e eficiência ao processo e reduzindo-

e atravanca seu curso. 

egurança jurídica: deve-se conferir às norm

lência, à recuperação judicial e à recuperaçã

nta clareza e precisão quanto possível, p

ão, o Estado deve 

tirada , a fim de 

 agravamento da 

 sociedades com 

io.  

, por terem como 

alho, devem ser 

ebimento de seus 

dicial, mas com 

presa, preservem 

tunidades para a 

cessário conferir 

 com preservação 

 de classificação 

ve a aplicação de 

dades produtivas, 

ômico.  

ais: é preciso que 

 recuperação de 

les, conferindo-se 

-se a burocracia 

rmas relativas à 

ção extrajudicial 

para evitar que 
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dete
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dos 
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risco
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Desb

emp

pequ

oner

para

últiplas possibilidades de interpretação traga

rídica aos institutos e, assim, fique 

anejamento das atividades das empresa

ntrapartes. 

articipação ativa dos credores: é desejável q

rticipem ativamente dos processos de 

uperação, a fim de que, diligenciando para a

teresses, em especial o recebimento de seu cr

 resultados obtidos  com o processo, co

ssibilidade de fraude ou malversação do

presa ou da massa falida. 

aximização do valor dos ativos do falid

tabelecer normas e mecanismos que assegurem

áximo valor possível pelos ativos do falid

terioração provocada pela demora excessiva

iorizando a venda da empresa em bloco, para

s intangíveis. Desse modo, não só se protege

s credores de sociedades e empresários insol

r isso sua garantia aumentada, mas també

sco das transações econômicas, o que ger

mento da riqueza geral. 

esburocratização da recuperação de mic

presas de pequeno porte: a recuperação

quenas empresas não pode ser inviabilizada

erosidade do procedimento. Portanto, a lei d

ralelo às regras gerais, mecanismos mais s

gam insegurança 

prejudicado o 

sas e de suas 

 que os credores 

 falência e de 

 a defesa de seus 

crédito, otimizem 

com redução da 

dos recursos da 

lido: a lei deve 

em a obtenção do 

lido, evitando a 

va do processo e 

ra evitar a perda 

gem os interesses 

olventes, que têm 

ém diminui-se o 

era eficiência e 

icroempresas e 

ão das micro e 

da pela excessiva 

i deve prever, em 

 simples e menos 
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53. Foi no sentido de

empresa desde est

Empresa em Crise 

se à preocupação c

ela gerados, bem 

instrumentos, a RE

 

Art

supe

deve

emp

prom

e o e

 

54. A J & S possui um

e reorganização, 

RECUPERAÇÃO 

de 60 (sessenta) di

 

55. Destarte, o deferim

RECUPERAÇÃO

11.101/2005, e, po

IV
 

56. Quanto ao cumprim

 

erosos para ampliar o acesso dessas

cuperação.  

de enfrentar o problema da crise econômic

estes objetivos e fundamentos que a Lei de 

se inovou o direito concursal brasileiro, no sent

o com a manutenção da fonte produtora, com o

 como com o interesse dos credores, adotan

RECUPERAÇÃO JUDICIAL descrita no art. 4

rt. 47. A recuperação judicial tem por objet

peração da situação de crise econômico

evedor, a fim de permitir a manutenção da fon

prego dos trabalhadores e dos interesses

romovendo, assim, a preservação da empresa, s

o estímulo à atividade econômica. 

m goodwill absolutamente capaz de promover 

o, conforme será demonstrado em seu 

O JUDICIAL – art. 53 da Legislação Recupera

 dias do deferimento do processamento da REC

rimento do processamento, e, posteriormente,

O JUDICIAL, cumprem na essência o artig

por conseguinte, o artigo 170 da Constituição F

 

V - DOS REQUISITOS FORMAIS  

rimento dos requisitos previstos no art. 48, dest

as empresas à 

ico-financeira da 

e Recuperação de 

entido de vincular-

 os empregos por 

ando, entre outros 

. 47, a saber: 

jetivo viabilizar a 

ico-financeira do 

onte produtora, do 

es dos credores, 

, sua função social 

er sua recuperação 

eu PLANO DE 

racional, no prazo 

CUPERAÇÃO.  

te, a concessão da 

tigo 47 da Lei n.º 

 Federal de 1988. 

estacam-se: 
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57. Já no que tange ao

trazendo-se os segu

 

a) Rel

nat

dis

con

 

b) Rel

ind

val

 

c) Cer

atu

Art. 48. As REQUERENTES, como é pú

exercem suas atividades, regularmente, há ma

conforme comprovam seu Estatuto Social e d

se encontram devidamente registrados, bem 

fiscais anexas comprovando o exercício

empresarial; 

Art. 48, I e II. As REQUERENTES jam

requereram recuperação judicial e/ou concor

como provam as certidões anexas; 

Art. 48, IV. As REQUERENTES e seus A

não foram processados, tampouco condena

previsto quer no diploma falimentar anterior 

conforme certidões anexas.  

ao art. 51, da Lei n° 11.101/2005, são cumprid

eguintes documentos: 

elação nominal completa dos credores, cont

atureza do crédito, a classificação e o v

iscriminando origem, vencimentos, indicaçã

ontábeis (art. 51, III); 

elação integral dos empregados, contendo: fu

ndenizações, mês de competência, e a dis

alores pendentes de pagamento (art. 51, IV); 

ertidão do Registro Público de Empresas e o

tualizado (art. 51, V);  

público e notório, 

mais de dois anos, 

e demais atos que 

m ainda, as notas 

io da atividade 

jamais faliram ou 

ordata preventiva, 

s Administradores 

nados por crime 

r quanto no atual, 

ridas as exigências 

ntendo: endereço, 

valor atualizado, 

ção dos registros 

 funções, salários, 

iscriminação dos 

 o contrato social 
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d) Rel

 

e) Ext

 

f) Rel

figu

trab

IX)

 

58. Ante o todo acima

para o deferimen

tendo a REQU

procedimento, co

processamento do 

 

 

59. Ante o exposto, ve

do pedido de recup

 

a) A 

apr

53,

 

b) Sej

da 

 
c) A 

neg

elação dos bens particulares dos administrador

xtratos atualizados das contas bancárias (art. 5

elação das ações judiciais em que as RE

iguram como parte, contendo: ações de n

rabalhista, com estimativa dos valores deman

X).  

ma exposto, por estarem presentes todos os re

ento do processamento da RECUPERAÇÃ

UERENTE legitimidade para socorrer-se

conforme artigo 2º da LRE, requer o d

o presente pedido, como de rigor. 

 

V - DOS PEDIDOS 

 vem, respeitosamente, requerer seja deferido o

uperação judicial, com as seguintes determinaç

 concessão do prazo legal de 60 (sesse

presentação do plano de recuperação judicia

3, da Lei de Recuperação de Empresas; 

eja nomeado Ilustre Administrador Judicial, c

a Lei de Recuperação de Empresas; 

 determinação de dispensa da apresentaçã

egativas para o exercício das atividades da J

ores nomeados; 

. 51, VII); 

REQUERENTES 

natureza cível e 

andados (art. 51, 

requisitos formais 

ÃO JUDICIAL, 

se do presente 

 deferimento do 

o o processamento 

ações: 

ssenta) dias para 

ial, conforme art. 

, conforme art. 21, 

ção de certidões 

a J & S Plásticos 
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ireli, de acordo com o art. 52, II, da Lei de 

mpresas; 

 suspensão de todas as ações ou execuções 

lásticos Eireli, pelo prazo de 180 (cento 

onforme art. 6°, e art. 52, III, da Lei de R

mpresas; 

xpedição de edital, para publicação no órgão o

etermina o art. 52, §1°, observando o prazo

ara habilitação ou divergência dos créditos, d

rt. 7°, §1°, ambos da Lei de Recuperação de Em

eja determinada a produção de todas as pro

dmitidas, especialmente em impugnaçõe

abilitações, ou eventuais outros incidentes proc

ue sejam tomadas as demais providências elen

 seguintes, da Lei de Recuperação de Empresas

o final, com homologação do 

ECUPERAÇÃO JUDICIAL, seja CO

ECUPERAÇÃO JUDICIAL da J & S Plástic

equer-se, por fim, que as intimações no Di

stado sejam procedidas em nome de OTTO W

UNIOR, OAB/SP, 172.947, com escritório 

ampinas, Estado de São Paulo, à Rua V

ampinas, nº 417, Nova Campinas, fone e 

327-0100. 

e Recuperação de 

es contra a J & S 

 e oitenta) dias, 

 Recuperação de 

 oficial, conforme 

zo de quinze dias 

, de acordo com o 

Empresas; 

provas em direito 

ões de crédito, 

rocessuais; 

lencadas no art. 52 

sas; 

PLANO DE 

ONCEDIDA a 

ticos Eireli; 

Diário Oficial do 

 WILLY GÜBEL 

o profissional em 

 Viscondessa de 

e fac-símile (19) 
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Termos em que, D R A

reais), p. deferimento. 

 

De Campinas para Guar

 

OTTO WILLY GÜBEL

OAB/SP 172

CAMILA C. FACIO SE

OAB/SP 329.

 

 

       

   

 

 A esta, dando-se à causa o valor de R$ 100.0

arulhos, 15 de Agosto de 2019. 

 

L JÚNIOR         CAROLINE M. VITAL DE

72.947                                      OAB/SP 341.23

 

SERRANO             CAROLINA FAZZINI FI

9.487                                          OAB/SP 343.6

 

0.000,00 (cem mil 

DE OLIVEIRA 

.230 

 FIGUEIREDO 

3.687 
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